
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI/MG 
 

TÉCNICO ACESSUAS - CRAS 
 

  

Preencha primeiramente os campos de identificação e leia as instruções abaixo.  

NÃO ABRA O CADERNO DE PROVAS ANTES DE RECEBER ORDEM PARA FAZÊ-LO. 
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NOME DO CANDIDATO 

Nº. DE INSCRIÇÃO DOC. IDENTIDADE SALA 

ASSINATURA  DO  CANDIDATO 

INSTRUÇÕES DE 

PREENCHIMENTO DA 

FOLHA DE RESPOSTAS 

 

 Não rasure esta Folha de 

Respostas. 

 Preencha as questões 

com caneta de tinta azul 

ou preta sem falhas. 

Instruções para realização da prova 

01. Este caderno de provas contém 20 questões de múltipla escolha. 

02. Para cada questão existe apenas uma resposta correta. 

03. Leia atentamente a questão no caderno e escolha a alternativa que julgar correta. 

04. Faça a sua prova em silêncio, para que todos façam também. 

05. Não será permitida qualquer espécie de consulta. 

06. Não será fornecido outro caderno de provas, exceto no caso do item 08. 

07. O tempo de duração da prova é aquele anotado na lousa. 

08.  Verifique se a prova contém falhas: folhas em branco, má impressão, páginas trocadas, 

falta de questões, etc. Encontrando falhas, levante a mão. O Fiscal atenderá você e trocará 

o seu caderno. 
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

TÉCNICO ACESSUAS - CRAS 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
01. De acordo com a Política Nacional de Assistência Social, a opção que se construiu para exame da política de Assistência Social 

na realidade brasileira parte então da defesa de um certo modo de olhar e quantificar a realidade, a partir de: 
I. Uma visão social capaz de identificar forças e não fragilidades que as diversas situações de vida possua. 
II. Uma visão social capaz de entender que a população tem necessidades, mas também possibilidades ou capacidades que 

devem e podem ser desenvolvidas. Assim, uma análise de situação não pode ser só das ausências, mas também das 
presenças até mesmo como desejos em superar a situação atual. 

III. Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, entendendo que as circunstâncias e os requisitos sociais 
circundantes do indivíduo e dele em sua família são determinantes para sua proteção e autonomia. Isto exige confrontar a 
leitura macro social com a leitura micro social. 

IV. Uma visão social de proteção, o que supõe conhecer os riscos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem como 
os recursos com que conta para enfrentar tais situações com menor dano pessoal e social possível. Isto supõe conhecer os 
riscos e as possibilidades de enfrentá-los. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) II, III e IV. 
(B) I, II e IV. 
(C) I, III e IV. 
(D) I, II, III e IV. 

 

02. De acordo com o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, assinada em Nova York, são princípios gerais da Convenção: 
I. A acessibilidade. 
II. A igualdade de oportunidades. 
III. O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e da 

humanidade. 
IV. A Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) II, III e IV. 
(B) I, II e III. 
(C) II e III. 
(D) I, II, III e IV. 

 
03. A Assistência Social tem por objetivos:  

I. A proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos. 
II. A vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de 

vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos. 
III. A defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais.    
IV. A supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) I, II e III. 
(B) II, III e IV. 
(C) I, III e IV. 
(D) I, II e IV. 

 
04. De acordo com o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS TRABALHO, analise as 

proposições seguintes: 
I. O Plano Brasil Sem Miséria (PBSM) tem a finalidade de superar a situação de extrema pobreza. 
II. Superar a extrema pobreza requer a ação intersetorial do Estado, entre outros direitos. 
III. A extrema pobreza se manifesta de diversas formas além da insuficiência de renda, incluindo baixa escolaridade, 

insegurança alimentar e nutricional, fragilidade de inserção no mundo do trabalho, acesso precário à água, energia elétrica, 
serviços e benefícios socioassistenciais, saúde, moradia. 

IV. O Plano Brasil Sem Miséria (PBSM) é executado pela União em colaboração com Estados, Distrito Federal, Municípios e 
com a sociedade civil organizada. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) II, III e IV. 
(B) I, II, III e IV. 
(C) I, III e IV. 
(D) I, II e IV. 

 
05. De acordo com a Política Nacional de Assistência Social, os dados gerais do País permitem uma análise situacional global e 

sugerem, ao mesmo tempo, a necessidade de confrontá-los com a realidade que se passa no âmbito dos municípios brasileiros, 
considerando pelo menos seus grandes grupos: 
(A) Municípios pequenos 1: com população até 50.000 habitantes. 
(B) Municípios pequenos 2: com população entre 50.001 a 80.000 habitantes. 
(C) Municípios médios: com população entre 50.001 a 100.000 habitantes. 
(D) Municípios grandes: com população entre 200.001 a 700.000 habitantes. 



 
06. Nos moldes da Lei Orgânica da Assistência Social, analise as proposições seguintes: 

I. Consideram-se entidades e organizações de Assistência Social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, 
prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos pela LOAS, bem como as que atuam na defesa e 
garantia de direitos. 

II. São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam 
programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em 
situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos da LOAS, e respeitadas as deliberações do Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS). 

III. São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam 
programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações de 
usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de Assistência Social, nos termos da LOAS e 
respeitadas as deliberações do CNAS. 

IV. São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, 
construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos 
públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos da LOAS e respeitadas as 
deliberações do CNAS. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A)  I, II e IV. 
(B)  I, III e IV. 
(C)  II, III e IV. 
(D)  I, II, III e IV. 

 
 
 
07. Além do encaminhamento aos cursos de qualificação e capacitação profissional e do cadastramento no CadÚnico, os usuários 

alcançados pelo ACESSUAS TRABALHO também devem ser contemplados com outras aquisições, tais quais: 
I. Emancipação. 
II. Empoderamento. 
III. Reconhecimento do trabalho como direito. 
IV. Reconhecimento de suas capacidades e potencialidades. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) I, II, III e IV. 
(B) I e III. 
(C) III e IV. 
(D) II e IV. 

 
 
 
08. De acordo com a Política Nacional de Assistência Social, são considerados serviços de proteção básica de assistência social 

aqueles que potencializam a família como unidade de referência, fortalecendo seus vínculos internos e externos de solidariedade, 
tais como: 
I. Programa de Atenção Integral às Famílias. 
II. Programa de inclusão produtiva e projetos de enfrentamento da pobreza. 
III. Abordagem de Rua. 
IV. Cuidado no Domicílio. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) I, II, III e IV. 
(B) II e III. 
(C) III e IV. 
(D) I e II. 

 
 
 
09. A Secretaria de Assistência Social do Município é responsável pela gestão do ACESSUAS Trabalho, devendo: 

I. Fazer a adesão ao Programa. 
II. coordenar nacionalmente o programa; cofinanciar, por meio de repasse fundo a fundo e conforme resolução do CNAS, as 

ações do Programa. 
III. Realizar o planejamento das ações do Programa, definir as ações a serem executadas e as prioridades, por parte do 

governo, relativas às ações de articulação necessárias. 
IV. Garantir a execução das atividades do Programa. 

 
Está correto que se afirma em: 
(A) I, III e IV. 
(B) I, II e IV. 
(C) II, III e IV. 
(D) I, II, III e IV. 

 
 
 



10. A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, considerando as desigualdades 
socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender 
contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. Sob essa perspectiva, objetiva: 
I. Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos 

que deles necessitarem. 
II. Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços 

socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural. 
III. Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham centralidade na família, e que garantam a convivência 

familiar e comunitária. 
IV. Respeitar à dignidade do cidadão, sua autonomia e seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como a 

convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade. 
 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I e II. 
(B) II, III e IV. 
(C) I, II e III. 
(D) II e IV. 

 
11. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, são:   

I. O Conselho Nacional de Assistência Social. 
II. Os Conselhos Estaduais de Assistência Social. 
III. O Conselho de Assistência Social do Distrito Federal. 
IV. Os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I, II, III e IV. 
(B) II, III e IV. 
(C) I e III. 
(D) III e IV. 

 
12. A organização da Assistência Social tem as seguintes diretrizes, baseadas na Constituição Federal de 1988 e na LOAS: 

I. Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações 
em todos os níveis. 

II. Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo 
Poder Público e dos critérios para sua concessão. 

III. Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às 
populações urbanas e rurais. 

IV. Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e 
execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência 
social, garantindo o comando único das ações em cada esfera de governo, respeitando-se as diferenças e as características 
socioterritoriais locais. 

 

Está coreto o que se afirma em: 
(A) I e IV. 
(B) II e III. 
(C) I e II. 
(D) III e IV. 

 
13. De acordo com o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, assinada em Nova York, “desenho universal” significa: 
(A) a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, 

assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis. 

(B) qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar 
o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas 
as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável. 

(C) as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando 
requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

(D) a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados, na maior medida possível, por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O “desenho universal” não excluirá as ajudas técnicas para 
grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias.  

 
14. A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado e participativo, 

denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos:   
I. Afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. 
II. Estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios. 
III. Implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social. 
IV. Definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais. 

 

Está correto o que se afirma em: 
(A) I e III. 
(B) II e IV. 
(C) I, II, III e IV. 
(D) III e IV. 



15. A normatização e a padronização do emprego e da divulgação da identidade visual do Suas, cabe: 
(A) à instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social. 
(B) à Secretaria Nacional de Assistência Social 
(C) ao Conselho Nacional de Assistência Social. 
(D) às Secretarias Municipais de Assistência Social. 

 
16. A concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada compete: 

(A) à União. 
(B) à União, Estados e Distrito Federal. 
(C) aos Estados e Distrito Federal. 
(D) aos Municípios. 

 
17. Em consonância com o disposto na LOAS, a Política Nacional de Assistência Social rege-se pelos seguintes princípios 

democráticos: 
I. Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica. 
II. Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos. 
III. Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas 

públicas. 
IV. Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência Social em cada esfera de governo. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) I e IV. 
(B) II e IV. 
(C) I e III. 
(D) II, III e IV. 

 
18. Analise as proposições seguintes: 

I. O Creas é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e 
risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de 
serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias.   

II. Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface com as demais 
políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.   

III. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com espaços para trabalhos 
em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a 
acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência.  

IV. O Cras é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a 
indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que 
demandam intervenções especializadas da proteção social especial.      

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) I, II, III e IV. 
(B) III e IV. 
(C) I e IV. 
(D) II e III. 

 
19. As ações de Assistência Social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, devem observar as normas 

expedidas pelo(a): 
(A) União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
(B) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
(C) Secretaria Nacional de Assistência Social. 
(D) Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). 

 
20. Analise as assertivas seguintes: 

I. A Constituição Federal de 1988 traz uma nova concepção para a Assistência Social brasileira. 
II. A LOAS cria uma nova matriz para a política de assistência social, inserindo-a no sistema do bem-estar social brasileiro 

concebido como campo da Seguridade Social, configurando o triângulo juntamente com a saúde e a previdência social.  
III. A proteção social deve garantir as seguintes seguranças: segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de 

acolhida; de convívio ou vivência familiar. 
IV. Por segurança da acolhida, entende-se como uma das seguranças primordiais da política de assistência social. 

 
Está correto o que se afirma em: 
(A) I, II, III e IV. 
(B) II e IV. 
(C) III e IV. 
(D) II, III e IV. 

 


